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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  ADICIONAL POR
TEMPO DE SERVIÇO. SERVIDOR MUNICIPAL. PREVISÃO LE-
GAL. PROCEDÊNCIA NA ORIGEM. IRRESIGNAÇÃO. ÔNUS DA
PROVA DO RÉU QUANTO A FATO IMPEDITIVO, MODIFICATIVO
OU  EXTINTIVO  DO DIREITO DO AUTOR.  AUSÊNCIA.  MANU-
TENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

— “O adicional por tempo de serviço previsto na Lei Orgânica, é aplicado
em relação ao tempo total de serviço e de forma automática, aos servidores dos
quadros da administração pública.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima
identificados.

ACORDA a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça   do
Estado, por unanimidade, negar provimento ao apelo, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo Município de Remígio, em face
da sentença de fls. 56/58, nos autos da Ação de Cobrança proposta por  José Adriano Fidelis do
Nascimento em desfavor do Município apelante. 

Na sentença, o Juízo a quo julgou procedente o pedido para determinar ao
Município de Remígio: I) implantar o adicional na remuneração do servidor, no montante de 1%
(um por cento),  sobre o vencimento,  por  ano trabalhado conforme o disposto no art.57 da Lei
Municipal 449/93; II) a pagar a autora os valores referentes a diferença do adicional por tempo de
serviço desde o período dos últimos 05 (cinco) anos até a implantação em contracheque, cujos
valores  deverão  ser  apurados  em  liquidação  de  sentença,  com  incidência  de  contribuição
previdenciária, acrescidos de juros de mora, desde a citação, à razão de 0,5% (meio por cento) até
29/06 (para relações jurídicas não tributárias), por força do antigo 1º-F, da Lei n.9.494/97, em sua
redação original, conferida pela Medida Provisória n.2.180-35/2013, e a partir de 30/06/2009, com
incidência dos índices aplicados à caderneta de poupança, por força da redação conferida pela Lei
n.11.960/2009, cuja declaração de inconstitucionalidade somente atingiu o mecanismo de correção
monetária, bem como de correção monetária, já que não comprovada a existência de disposição



específica em lei local, pelo índice PCA, desde cada vencimento. Condenou ainda o promovido em
custas e honorários no percentual de 15% sobre o valor da condenação, nos termos do art. 20, § 3º
do CPC/1973.

O Município  de Remígio,  inicialmente,  sustenta  a  preliminar  de falta  de
interesse  de  agir,  por  não  ter  oportunizado  ao  mesmo  a  prorrogativa  de  solucionar
administrativamente qualquer demonstração de insatisfação. No mérito, sustenta que o promovente
não  trouxe  aos  autos  prova  suficiente  que  consubstanciasse  facto-juridicamente  a  sua  frágil
pretensão, ao contrário, trouxe à baila apenas argumentação que leva ao engodo que é sua peça,
cheia  de  sofismas  e  inverdades,  sem  sustentáculo  algum,  além  de  defender  a  ausência  de
comprovação  de  que  o  serviço  ora  cobrado  fora  efetivamente  prestado.  Por  fim,  pleiteou  o
reconhecimento da inconstitucionalidade do pagamento de anuênio.

Contrarrazões às fls. 79/87.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça opinou pela rejeição
da preliminar e, no mérito, não ofereceu parecer opinativo, alegando falta de interesse público que
enseje sua intervenção obrigatória (fls. 95/99).

É o relatório. 

VOTO. 

PRELIMINAR

No tocante à ausência de interesse processual, temos que a alegação deve
ser rejeitada. 

Afirmou o Município, em preliminar, que a parte autora carece da ação, haja
vista não houve demonstração da insatisfação do pleito na via administrativa, não havendo, assim,
pretensão resistida.

Todavia  não há  que  se  falar  em carência  da  ação por  falta  de  interesse
processual na demanda, pois a comprovação de requerimento prévio, e a recusa do município em
pagar a indenização pleiteada, não se constituem em condições ou pressupostos de admissibilidade
para a propositura da ação de cobrança.

Portanto, rejeito a preliminar.

MÉRITO

Em termos objetivos,  José Adriano Fidelis do Nascimento, nomeado em
maio  de  1998  para  o  cargo  de  auxiliar  de  serviços,  propôs  a  presente  Ação  de  Cobrança  em
desfavor do Município de Remígio, requerendo o adicional por tempo de serviço, sendo devido a
partir do mês em que completou o anuênio, correspondente a 1% (um por cento) por ano trabalhado
e calculado sobre o salário-base.

Dirimindo  a  controvérsia,  o  Juízo  a  quo julgou  procedente  o  pedido,
determinando  que:  que  o  Município  de  Remígio:  I)  implantar  o  adicional  na  remuneração  do
servidor, no montante de 1% (um por cento), sobre o vencimento, por ano trabalhado conforme o
disposto no art.57 da Lei Municipal 449/93; II) a pagar a autora os valores referentes a diferença do
adicional por tempo de serviço desde o período dos últimos 05 (cinco) anos até a implantação em



contracheque, cujos valores deverão ser apurados em liquidação de sentença, com incidência de
contribuição previdenciária, acrescidos de juros de mora, desde a citação, à razão de 0,5% (meio
por  cento)  até  29/06 (para  relações  jurídicas  não tributárias),  por  força  do  antigo  1º-F,  da  Lei
n.9.494/97, em sua redação original, conferida pela Medida Provisória n.2.180-35/2013, e a partir
de 30/06/2009, com incidência dos índices aplicados à caderneta de poupança, por força da redação
conferida  pela  Lei  n.11.960/2009,  cuja  declaração  de  inconstitucionalidade  somente  atingiu  o
mecanismo de correção monetária, bem como de correção monetária, já que não comprovada a
existência  de  disposição  específica  em  lei  local,  pelo  índice  PCA,  desde  cada  vencimento.
Condenou  ainda  o  promovido em custas  e  honorários  no  percentual  de  15% sobre  o  valor  da
condenação, nos termos do art. 20, § 3º do CPC/1973.

Em suma, o Município recorrente alega que não há prova nos autos de que o
autor tenha efetivamente direito ao adicional por tempo de serviço. Ademais, ainda pleiteia pelo
reconhecimento da inconstitucionalidade do anuênio.

Os argumentos acima expostos mostram-se conflitantes com as informações
colhidas nos autos, sobretudo com a completa ausência de prova documental por parte do próprio
recorrente, no sentido de aclarar a situação em comento

Neste particular aspecto, cabe-nos sublinhar que, do ponto de vista prático,
não se poderia exigir que o autor apresentasse prova negativa do pagamento pelo município, pois
seria incumbência da própria edilidade provar que remunerou seus funcionários com parâmetro da
lei de regência, já que em tema de administração pública, a organização e o registro documental são
práticas  indissociáveis  à  execução  de  suas  finalidades.  Sobre  o  tema,  ademais  de  diversos
precedentes dessa relatoria, extrai-se o seguinte julgado, que bem ilustra a questão: 

AÇÃO  ORDINÁRIA DE  COBRANÇA.  Prestação  de  serviços.  Ônus  da  prova.
Réu.  Inteligência  do  art.  333,  II,  do  CPC.  Prefeitura.  Débito  contraído  por  ex-
prefeito.  Recusa  ao  pagamento.  Obrigação  de  saldar  a  dívida.  Apelação  Cível
desprovida.  Constitui  ônus  do  réu  provar  a  existência  de  fato  impeditivo,
modificativo  ou  extintivo  do  direito  do  autor,  de  acordo  com o  estabelecido  no
artigo 333, inciso II, do Código de Processo Civil . Não pode o Município devedor
se recusar a saldar a dívida contraída por ex-prefeito,  prejudicando o direito  do
particular,  mesmo  porque  o  contrato  é  firmado  com  a  Prefeitura  e,  não,  com  o
administrador (TJ-PB – Apelação Cível  nº 888.2003.006527-7/001 – Relator Des.
Antônio  de  Pádua  Lima  Montenegro  –  4ª  Câmara  Cível  –  Data  Julgamento:
16/12/2003 – Data de Publicação: 13/1/2004) – Grifo nosso.

Assim,  o  adicional  por  tempo  de  serviço  previsto  na  Lei  Orgânica,  é
aplicado em relação ao tempo total de serviço e de forma automática, aos servidores dos quadros da
administração pública. 

Dessa forma, diante das considerações acima ilustradas, deve ser assegurado
ao demandante (recorrido) a percepção dos quinquênios no percentual estabelecido no art. 57 da Lei
Orgânica  Municipal  nº  449/93,  bem  assim  os  valores  pretéritos  ao  ajuizamento  da  ação  em
comento,  nos  exatos  termos  do  que  decidiu  o  magistrado  a  quo.  Sobre  o  tema,  os  seguintes
precedentes deste Tribunal:

REMESSA OFICIA.  E APELAÇÃO CÍVEL.  ORDINÁRIA DE COBRANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO.  TERÇO  DE  FÉRIAS.  NÃO  PAGAMENTO.  ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO.
ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.  PREVISÃO  EM  LEI  MUNICIPAL.
IMPLANTAÇÃO. PAGAMENTO RETROATIVO. LICENÇA PREMIO. CONVERSÃO EM
PECÚNIA.  IMPOSSIBILIDADE.  CORREÇÃO  MONETÁRIA  PELO  INPC  DESDE  0
INADIMPLEMENTO DE CADA PARCELA. JUROS DE MORA 0,5 por cento AO MÊS, A



CONTAR  DA  CITAÇÃO.  COM  0  ADVENTO  DA  LEI  N°  11.960/2009  CORREÇÃO
MONETÁRIA E JUROS DE MORA PERCENTUAL DA CADERNETA DE POUPANÇA.
PROVIMENTO PARCIAL DA REMESSA E NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO
APELATÓRIO. -  0  direito às  férias  anuais  remuneradas é previsto no art.  7°  XVII  da
Constituição Federal, sendo este conferido aos servidores ocupantes de cargos públicos
por  força  do  art.  39,  §  3°  da  Magna  Carta  -  Restando comprovada  a  existência  de
previsão legal que determine o pagamento de adicional por tempo de serviço quinquênio
aos se idores de Guarabira, o direito de receber tal beneficio é medida que se impõe
quando atingido o período do quinquênio exigido pela norma. Cabe ao empregador o
ônus de provar a ocorrência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo que afaste o
direito do empregado ao recebimento de verbas salariais pleiteadas. TJPB - Processo no
018.2010.000298-1/001  3a  CAMARA  CIVEL  -  Relator  Des.  MÁRCIO  MURILO  DA
CUNHA RAMOS Julgamento 14/02/2012. - Assim, os valores resultantes de condenações
proferidas contra a Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem
observar  os  critérios  de  atualização  correção  monetária  e  juros  nela  disciplinados,
enquanto vigorarem. Por outro lado, no período anterior, tais acessórios deverão seguir os
parâmetros  definidos  pela  legislação então  vigente.  Esse  é  o  entendimento  que  o  STJ
sedimentou no julgamento do REsp 1.205.946/SP, realizado na sistemática do art. 543-C
do CPC. STJ - AgRg no AREsp 120.746/SP Relator Ministro BENEDITO GONÇALVES -
PRIMEIRA TURMA Julgamento 16/08/2012 Publicação DJe 22/08/2012.TJPB - Acórdão
do processo nº 01820100002874001 - Órgão (TRIBUNAL PLENO) - Relator DESª. MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA - j. em 09/10/2012

REMESSA OFICIAL E  APELAÇÃO  CÍVEL AÇÃO ORDINÁRIA DE  COBRANÇA C/C
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  QUINQUÊNIOS  PROCEDÊNCIA  IMPLANTAÇÃO  E
PAGAMENTO DE QUINQUÊNIOS IRRESIGNAÇÃO DO MUNICÍPIO PREVISÃO
LEGAL  ART.  51,  XVI,  DA LEI  ORGÂNICA DO  MUNICÍPIO  DE  GUARABIRA
PAGAMENTO  NÃO  COMPROVADO  INTELIGÊNCIA DO  ART.  333,  II,  DO  CPC
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  FIXAÇÃO  ADEQUADA  DESPROVIMENTO  DO
APELO  E  DA REMESSA.  Restando  comprovada  a  existência  de  previsão  legal  que
determine o pagamento de adicional por tempo de serviço quinquênio aos servidores de
Guarabira, o direito de receber tal benefício é medida que se impõe quando atingido o
período do quinquênio exigido pela norma. Cabe ao empregador o ônus de provar a
ocorrência  de  fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  que  afaste  o  direito  do
empregado ao recebimento de verbas salariais pleiteadas. Verificando-se que o advogado
da recorrida atuou diligentemente em várias fases do processo, cumprindo fielmente seu
papel de patrono e constatando a fixação adequada dos honorários advocatícios, mister a
sua manutenção, uma vez que reduzidos, atingiriam patamar não condizente com a sua
atuação profissional.  TJPB -  Acórdão do processo  nº  01820100012659001 -  Órgão (3
CAMARA  CÍVEL)  -  Relator  DES.  MÁRCIO  MURILO  DA  CUNHA  RAMOS  -  j.  em
12/03/2013

Sendo assim, laborou em acerto o juiz  “a quo” ao condenar o município
promovido nas verbas detalhadas na inicial.

No que pertine a  alegação de inconstitucionalidade da Lei  Municipal nº
449/93, que prevê o pagamento dos anuênios, melhor sorte não socorre a edilidade.

Ora, o pedido formulado pelo apelante não expôs de modo suficiente as
razões jurídicas justificadoras da alegação de inconstitucionalidade. 

In  casu,  o  apelante  não  indicou  os  preceitos  violadores  da  ordem
constitucional,  se  limitando  a  atacar  de  forma  genérica  a  Lei  Municipal  instituidora  do  citado
adicional. Não se admite afirmação meramente genérica de inconstitucionalidade, tanto quanto não
se  permite  que  a  alegação  de  contrariedade  ao  texto  constitucional  se  apoie  em  argumentos
superficiais ou em fundamentações insuficientes.

Essa  orientação  tem  prevalecido,  em  tema  de  fiscalização  normativa
abstrata,  na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal,  que,  por mais de uma vez,  deixou de



conhecer  de  ações  diretas,  seja  por  falta  de  motivação  específica,  seja  por  insuficiência  ou
deficiência  da  própria  fundamentação  (RTJ  177/669,  Rel.  Min.  MAURÍCIO  CORRÊA  -  ADI
561/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO – ADI 2.111/DF, Rel. Min. SYDNEY SANCHES).

Sendo assim, incabível o presente questionamento.

Feitas  estas  considerações,  nego  provimento  ao  recurso  apelatório,
mantendo a sentença em todos os seus termos. 

É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais
Guedes (Presidente). Presentes no julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
(Relator) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente ao julgamento, também, a Exma. Dra. Ana Cândido Espínola, 
Promotora de Justiça convocada.

João Pessoa, 14 de novembro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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RELATÓRIO

Cuida-se de  Apelação Cível interposta  pelo  Município de Remígio, em face da
sentença de fls. 56/58, nos autos da Ação de Cobrança proposta por José Adriano Fidelis do Nascimento
em desfavor do Município apelante. 

Na  sentença,  o  Juízo a  quo julgou  procedente  o  pedido para  determinar  ao
Município de Remígio: I) implantar o adicional na remuneração do servidor, no montante de 1% (um por
cento), sobre o vencimento, por ano trabalhado conforme o disposto no art.57 da Lei Municipal 449/93; II) a
pagar a autora os valores referentes a diferença do adicional por tempo de serviço desde o período dos
últimos  05  (cinco)  anos  até  a  implantação  em  contracheque,  cujos  valores  deverão  ser  apurados  em
liquidação de sentença, com incidência de contribuição previdenciária, acrescidos de juros de mora, desde a
citação, à razão de 0,5% (meio por cento) até 29/06 (para relações jurídicas não tributárias), por força do
antigo 1º-F, da Lei n.9.494/97, em sua redação original, conferida pela Medida Provisória n.2.180-35/2013, e
a partir de 30/06/2009, com incidência dos índices aplicados à caderneta de poupança, por força da redação
conferida pela Lei n.11.960/2009, cuja declaração de inconstitucionalidade somente atingiu o mecanismo de
correção monetária, bem como de correção monetária, já que não comprovada a existência de disposição
específica em lei local, pelo índice PCA, desde cada vencimento. Condenou ainda o promovido em custas e
honorários no percentual de 15% sobre o valor da condenação, nos termos do art. 20, § 3º do CPC/1973.

O Município de Remígio, inicialmente, sustenta a preliminar de falta de interesse
de  agir,  por  não  ter  oportunizado ao  mesmo a  prorrogativa  de solucionar  administrativamente  qualquer
demonstração de insatisfação. No mérito, sustenta que o promovente não trouxe aos autos prova suficiente
que  consubstanciasse  facto-juridicamente  a  sua  frágil  pretensão,  ao  contrário,  trouxe  à  baila  apenas
argumentação que leva ao engodo que é sua peça, cheia de sofismas e inverdades, sem sustentáculo algum,
além de defender a ausência de comprovação de que o serviço ora cobrado fora efetivamente prestado. Por
fim, pleiteou o reconhecimento da inconstitucionalidade do pagamento de anuênio.

Contrarrazões às fls. 79/87.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça opinou pela rejeição da 
preliminar e, no mérito, não ofereceu parecer opinativo, alegando falta de interesse público que enseje sua 
intervenção obrigatória (fls. 95/99).

É o relatório. Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 06 de outubro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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